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QUESTÃO DE ORDEM
O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):
O voto condutor do acórdão apresenta fundamentos pertinentes à rejeição dos embargos de declaração interpostos pelo INSS, à míngua de omissão, dúvida ou contradição no julgamento das apelações das partes, fls. 374/376:

“(...)

O voto condutor do acórdão se encontra apoiado em fundamentos suficientes para reconhecer a decadência decenal, diante do decurso da mais de dez anos de suspensão injustificada do procedimento administrativo de 28/0/2003 a 22/10/2014, fls. 362/363:

“(...)

A autora é titular de renda mensal vitalícia por incapacidade laboral desde 16/03/1994 e passou a cumular esses proventos com a pensão decorrente do óbito do marido, que lhe foi concedida a partir de 16/06/1998, fls. 45 e 47.
Diante da proibição de acumulação sufragada pelo art. 2º, § 1º, da Lei 8.742/1993 c/c art. 20, § 4º, da Lei 8.742/1993, o INSS identificou a irregularidade e enviou um comunicado à beneficiária em 17/07/2003, no qual inusitadamente lhe informa que seria aplicada a decadência ao caso, nos termos dos Pareceres CJ/MPAS 2434 e 2440, de 17/04/2001, embora a houvesse questionamento pendente de solução no âmbito da Consultoria Jurídica do Ministério de Previdência Social, fls. 151.

A autora apresentou manifestação manuscrita em 28/08/2003, na qual reclamou a manutenção dos pagamentos, destinados à subsistência própria e de familiares, fls. 153. O procedimento se manteve paralisado até 15/10/2014, quando, finalmente, foi expedida nova correspondência à autora para lhe franquear prazo de defesa e de opção pelo benefício mais vantajoso, fls. 176/177.

Nesse cenário, ocorreu efetivamente a decadência decenal. Malgrado tenha identificado com exatidão a irregularidade em 2003, a Administração Púbica aparentemente se perdeu em consultas internas e deixou transcorrer livremente o prazo decadencial de dez anos, que se aperfeiçoou em data anterior àquela em que a autora foi efetivamente notificada do procedimento destinado ao cancelamento de um dos benefícios, 22/10/2014, fls. 179. 

O art. 54 da Lei 9.784, de 29/01/1999, introduziu no nosso sistema jurídico a decadência do direito da Administração Pública anular atos administrativos dos quais decorram efeitos favoráveis para os destinatários, em cinco anos. Diante da data de publicação desse novo diploma normativo, o lustro se iniciou em 01/02/1999. Antes do transcurso de cinco anos, foi editada a Medida Provisória 138, de 19/11/2003, convertida na Lei 10.839, de 05/02/2004, que acrescentou à Lei nº 8.213/91 o artigo 103-A, estendendo o prazo decadencial para dez anos, que efetivamente se aperfeiçoou no caso sob exame. Eis a posição de nossas Cortes Federais:

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PREVIDENCIÁRIO.PREVIDENCIÁRIO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INDEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consagrado inclusive em recurso especial repetitivo (RESP Nº 1.114.938 - AL (2009/0000240-5). Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho. 3ª Seção do STJ. Unânime. Julgado em 14/04/2010), para os benefícios deferidos antes do advento da Lei 9.784/99 o prazo de decadência para a revisão do ato de concessão deve ser contado a partir da data de início de vigência do referido Diploma, ou seja, 01/02/1999, pois anteriormente não havia norma legal expressa prevendo prazo para tal iniciativa. 2. O prazo decadencial somente será considerado interrompido pela Administração quando regularmente notificado o segurado de qualquer medida de autoridade administrativa para instaurar o procedimento tendente a cancelar o benefício. 3. O mandado de segurança destina-se à proteção de direito líquido e certo, sendo exigível a apresentação de prova pré-constituída, pois não comporta dilação probatória. (TRF4, AC 5006342-07.2017.4.04.7110, SEXTA TURMA, Relator JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, juntado aos autos em 19/06/2018)

O Superior Tribunal de Justiça não destoa:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS CONCEDIDOS EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.787/99. PRAZO DECADENCIAL DE 5 ANOS, A CONTAR DA DATA DA VIGÊNCIA DA LEI 9.784/99. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. ART. 103-A DA LEI 8.213/91, ACRESCENTADO PELA MP 19.11.2003, CONVERTIDA NA LEI 10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO DECADENCIAL PARA 10 ANOS. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, NO ENTANTO.
1. A colenda Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que os atos administrativos praticados antes da Lei 9.784/99 podem ser revistos pela Administração a qualquer tempo, por inexistir norma legal expressa prevendo prazo para tal iniciativa. Somente após a Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos nela previsto, tendo como termo inicial a data de sua vigência (01.02.99). Ressalva do ponto de vista do Relator.
2. Antes de decorridos 5 anos da Lei 9.784/99, a matéria passou a ser tratada no âmbito previdenciário pela MP 138, de 19.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004, que acrescentou o art. 103-A à Lei 8.213/91 (LBPS) e fixou em 10 anos o prazo decadencial para o INSS rever os seus atos de que decorram efeitos favoráveis a seus beneficiários.
3. Tendo o benefício do autor sido concedido em 30.7.1997 e o procedimento de revisão administrativa sido iniciado em janeiro de 2006, não se consumou o prazo decadencial de 10 anos para a Autarquia Previdenciária rever o seu ato.
4. Recurso Especial do INSS provido para afastar a incidência da decadência declarada e determinar o retorno dos autos ao TRF da 5a. Região, para análise da alegada inobservância do contraditório e da ampla defesa do procedimento que culminou com a suspensão do benefício previdenciário do autor.
(RESP Nº 1.114.938 - AL (2009/0000240-5). Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho. 3ª Seção do STJ. Unânime. Julgado em 14/04/2010)
Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte no tocante à avaliação das provas e ao direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS”.
Entretanto, na ementa de fls. 378, há menção a ocorrências alheias ao presente feito (relacionadas ao processo 0032066-57.2016.4.01.9199, envolvendo Valdir da Silva Magalhães):

“(...)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PROVAS SUFICIENTES. MULTA. DESCABIMENTO.

1. A autarquia sustentou em sede recursal que a causa perdeu seu objeto, dada a concessão da pensão em sede administrativa, mas os documentos anexados ao processo revelam que o autor é titular de pensão deixada pelo pai desde 13/12/2005, fls. 87/88, o que é incapaz de esvaziar a pretensão vestibular, relacionada ao gozo do benefício decorrente do óbito da genitora, que foi indeferido pela agência previdenciária, fls. 43.

2. O falecimento da genitora do autor, Maria do Carmo da Silva, em 24/01/2002, está comprovado pela certidão de fls. 25. 

3. A despeito dos argumentos inovadores apresentados pela autarquia às fls. 122/126, não existe efetivamente uma controvérsia sobre a condição de segurada ao tempo do óbito, uma vez que a finada era titular de aposentadoria por idade, na condição de trabalhadora rural, fls. 44, aplicando-se ao caso o disposto no art. 15, I, da Lei 8.213/1991.

4. A condição de filho maior inválido é demonstrada pelos seguintes documentos: termo de compromisso de curatela em favor da irmã do autor, Maria do Socorro Rodrigues da Silva Oliveira, bem como certidão de nascimento com a averbação da interdição judicial, fls. 22/23; atestados médicos confirmando se tratar de portador de Síndrome de Down, fls. 21 e 24; resumo informativo da pensão decorrente do óbito do genitor, Valdir da Silva Magalhães, concedida administrativamente em favor do autor, na condição de filho maior inválido, a partir de 13/12/2005, fls. 87/88.

5. Os testemunhos confirmaram os documentos exibidos no sentido de demonstrar a condição de invalidez ao tempo do óbito da instituidora, bem como a dependência econômica, a viabilizar o gozo da pensão, na forma do art. 16, I e § 4°, da Lei 8.213/1991, cujos efeitos  foram limitados pela sentença à data do requerimento administrativo, 13/12/2005.

6. A admissibilidade da cominação de multa contra a Fazenda Pública está condicionada ao descumprimento da deliberação judicial, o que não ocorreu no caso sob exame, valendo grifar que a apelação foi recebida no efeito suspensivo, fls. 91. 

7. Apelação do INSS não provida. Remessa parcialmente provida, para excluir a multa arbitrada na sentença”. 

Diante do erro material ocorrido, é imperiosa a retificação da ementa em conformidade com o voto condutor do julgamento, inclusive no que diz respeito à sua certidão e ao acórdão, nos quais deve constar o fato efetivamente ocorrido, a saber, a CRP/JFA negou provimento aos embargos de declaração do INSS, por unanimidade.

É como voto.
Ubirajara Teixeira
Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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